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Delfim argumenta: "Não defendo nenhuma maxidesvalorização do real, mas uma abertura das bandas cambiais para aliviar os exportadores" 

Pressão de exportadores 
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O secretário de Política Econô-
mica do Ministério da Fazenda, Jo-
sé Roberto Mendonça de Barros, 
precisou se ajeitar bem na cadeira 
para agüentar o bombardeio na 
hora de anunciar, quinta-feira, o 
saldo da relação comercial com os 
outros países. A conta ficou nega-
tiva em US$ 1,3 bilhão para o Bra-
sil em outubro — um recorde his-
tórico. 

Esse tipo de notícia aguça o sen-
tido dos críticos mas principal-
mente dos exportadores, que têm 
sempre à mão uma lista de suges-
,tões capazes, segundo eles, de fa-
zer deslanchar as exportações e re-
cuperar o equilíbrio comercial. O 
presidente da Associação Brasilei-
ra das Empresas de Comércio Ex-
terior (AEB), Marcus Vinícius Pra-
tini de Moraes, principal porta-voz 
dos exportadores, considera que 
-uma ligeira aceleração dos reajus-

:4es do câmbio'é uma das medidas 
que devem ser tomadas. 

"Não é a única saída, apenas 
uma delas", explica Pratini. Quan-
do o governo deprecia o real, au-
menta a receita em dólar para os 
empresários. O deputado Delfim 
Netto (PPB-SP) , ex-ministro da 
Fazenda, concorda com essa teo-
ria. "Eu não defendo nenhuma 
maxidesvalorização, mas uma 
abertura das bandas cambiais (o 
espaço determinado pelo governo 
para a flutuação dos preços de  

compra e venda do dólar)", diz 
Delfim. 

CUSTOS ELEVADOS 
Pratini quer mais que isso: "Os 

produtos brasileiros conseguem 
disputar mercado no exterior. Mas 
apenas se levarmos em conta o seu 
preço na porta da fábrica", com-
pleta. Os custos de transporte e 
portuário inviabilizam muitos ne-
gócios, de acordo com o presiden-
te da AEB. 

Além disso, há escassez de li-
nhas de crédito para a exportação, 
que ainda por cima são muito ca-
ras, incompatíveis com as ofereci-
das por outros países, observa Pra-
tini. 

Ele considera razoável que fos-
sem cobradas taxas equivalentes à 
Libor (taxa de juros do mercado 
londrino),acrescidas de no máxi-
mo 1% ao ano ou 2% ao ano. Hoje, 
as poucas linhas disponíveis va-
riam de 4% a 5% ao ano acima da 
Libor. "A incidência de taxas como 
o PIS e Cofins sobre as exportações 
também deveria acabar", obser-
vou. 

Mas é sabido por todos que fato-
res que independem da política de 
governo ajudaram a fazer com que 
a balança comercial pendesse para 
o lado das importações. Produtos 
que têm peso na pauta das expor-
tações brasileiras tiveram um ano 
desfavorável. Despencaram no ex-
terior os preços do aço, do alumí-
nio, da celulose e dos produtos pe-
troquímicos. 


